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A Declaração de Direitos e as Emendas
LEITURA #3
Nome: ________________________

Data: _________________________


SS.7.CG.2.3  Esclarecimento do Critério de Referência 3: Os alunos avaliarão a forma como a Declaração de Direitos e outras emendas (por exemplo, 13ª, 14ª, 15ª, 19ª, 24ª, 26ª) influenciam as ações individuais e as interações sociais.








As três categorias da Declaração de Direitos são os direitos, as liberdades e as proteções. 
Tal como consta na Primeira Emenda, as liberdades individuais incluem a liberdade de expressão, de imprensa, de exercício religioso, de reunião pacífica e de petição.
A segunda categoria é a dos direitos das pessoas acusadas de um crime. A busca e apreensão ocorre quando a polícia acredita que foi cometido um crime. A polícia efetua uma busca para apreender (recolher) provas que possam estar relacionadas com o crime. A proteção contra buscas e apreensões injustificadas significa que a polícia tem de ter um motivo para a busca e, na maioria dos casos, um mandado de um juiz para revistar os bens pessoais, a casa ou o corpo de uma pessoa. Os direitos das pessoas acusadas de um crime incluem também o direito a um processo justo. Um processo equitativo significa que uma pessoa não pode ver a sua vida, liberdade ou propriedade retiradas sem um processo legal constitucional.
A alegação da quinta emenda , ou proteção contra a auto-incriminação, significa que as pessoas acusadas de crimes podem recusar-se a testemunhar contra si próprias em tribunal. Alegar a Quinta impede que tudo o que uma pessoa acusada possa dizer seja utilizado como prova contra ela para a condenar por um crime. A Declaração de Direitos também protege a dupla penalização. Se forem encontradas provas depois de uma pessoa acusada ter sido considerada "inocente" de um crime, essa pessoa não pode voltar a ser julgada pelo mesmo crime. O direito à assistência legal (um advogado) permite que todas as pessoas acusadas de um crime tenham representação legal em tribunal.
Também, julgamento por júri é protegido pela Declaração de Direitos. Isto significa que um juiz e um júri devem decidir a questão com base nos fatos e nas provas do caso. Por último, as pessoas acusadas de um crime estão protegidas contra punições cruéis e anormais, incluindo a tortura ou outras formas de punição consideradas demasiado severas para o crime cometido. A constitucionalidade da pena de morte tem sido debatida neste país há muito tempo como um exemplo do que deve ser considerado uma punição cruel e anormal.
A terceira categoria é a proteção contra o abuso de poder do governo. Isto pode incluir direitos de propriedade, direitos de voto ou o direito de se proteger a si próprio. Por exemplo, o direito ao porte de armas está incluído nesta categoria. O direito ao porte de armas significa que se pode possuir e transportar armas, como pistolas, para auto-proteção. O domínio eminente permite que o governo tome propriedades privadas (propriedade de pessoas, organizações ou empresas) para uso público. No entanto, o proprietário deve ser compensado (pago) de forma justa pela propriedade. Por exemplo, uma estrada pode precisar de ser alargada e a propriedade de alguém está no caminho da estrada. O governo deve pagar ao proprietário pelo terreno que o governo vai ocupar para expandir a estrada.
A Nona Emenda confere ao povo direitos não enumerados (direitos não enumerados na Constituição). Os direitos não enumerados podem incluir direitos de privacidade que não constam da Constituição, mas as pessoas continuam à espera de os ter. Por último, as 13ª, 14ª, 15ª, 19ª, 24ª e 26ª emendas preveem proteções para grupos minoritários que alargam a participação política. A 13ª Emenda abole oficialmente a escravatura. A 14ª Emenda concedeu a cidadania aos ex-escravos, forneceu uma definição constitucional de cidadão e afirmou a autoridade do governo nacional sobre os governos estaduais, garantindo o devido processo legal a todos os cidadãos. A 15ª Emenda concede aos afro-americanos do sexo masculino o sufrágio, ou seja, o direito de voto. A 19ª Emenda concede o direito de voto às mulheres. A 24ª Emenda aboliu os impostos eleitorais nas eleições, uma tática utilizada pelos estados do Sul para impedir os afro-americanos de votar. A 26ª Emenda reduziu a idade de voto de 21 para 18 anos, uma alteração popular durante a Guerra do Vietnam, quando os homens de 18 anos foram recrutados para o exército. Durante este período, tornou-se popular o slogan "idade o suficiente para lutar, idade o suficiente para votar". 


Declaração de Direitos - as primeiras dez emendas da Constituição dos EUA
constitucionalidade - se algo é ou não legal nos termos da legislação da Constituição dos EUA
punição cruel e anormal - pena proibida pela Oitava Emenda da Constituição dos EUA. Constituição; inclui a tortura ou outras formas de punição demasiado severas para o crime cometido
duplo julgamento - o julgamento de um réu por uma infração penal pela qual já foi julgado; proibido pela Quinta Emenda na Constituição dos EUA
Processo equitativo - o direito das pessoas acusadas de crimes a que as leis as tratem de forma justa, de modo a que não possam perder a vida ou a liberdade sem verem os seus direitos legais protegidos
domínio eminente - o direito do governo de tomar a propriedade privada para uso público; a Quinta Emenda exige que as pessoas sejam pagas de forma justa (compensadas) pela sua propriedade se esta for tomada pelo governo
liberdade de reunião pacífica - o direito de realizar reuniões e formar grupos sem interferência do governo; garantido na Primeira Emenda
liberdade de imprensa - o direito da imprensa de escrever e imprimir notícias e informações sem interferência do governo; garantido na Primeira Emenda
liberdade de exercício religioso - o direito dos cidadãos de praticarem a religião da sua escolha sem interferência do governo; garantido na Primeira Emenda
liberdade de expressão - o direito de os cidadãos falarem livremente sem interferência do governo; garantido na Primeira Emenda
liberdade de petição ao governo - a liberdade dos cidadãos de se envolverem em qualquer meio legal e não violento de encorajar ou criticar a ação do governo; garantida pela Primeira Emenda
júri - um grupo de cidadãos que juram dar um veredito verdadeiro de acordo com as provas apresentadas num tribunal
alegar a quinta - direito de uma pessoa se recusar a testemunhar sob juramento num tribunal, com o fundamento de que as respostas poderiam ser utilizadas como prova contra ela para a condenar por um crime
direitos de privacidade - o direito de manter as coisas fora do alcance do público
direitos de propriedade - o direito de possuir propriedade; mencionado na Quinta e na Décima Quarta Emendas
direito de portar armas - a ideia contida na Segunda Emenda de que as pessoas têm o direito individual de possuir e transportar armas
direitos do réu - os direitos incluídos nas Quarta, Quinta e Sexta Emendas: proteção contra buscas e apreensões injustificadas, dupla penalização e auto-incriminação, direito a um processo justo, direito a um julgamento rápido e público, julgamento por júri, direito a ser informado das acusações criminais, direito a confrontar testemunhas em tribunal, direito a um advogado, proteção contra a auto-incriminação
busca e apreensão - o processo através do qual a polícia ou outras autoridades que suspeitam que foi cometido um crime efectuam uma busca aos bens de uma pessoa e recolhem provas relacionadas com o crime; a proteção contra a busca e apreensão ilegais está prevista na Quarta Emenda
auto-incriminação - o direito consagrado na Quinta Emenda que protege uma pessoa de ser forçada a fornecer à polícia, ao procurador, ao juiz ou ao júri qualquer informação suscetível de a sujeitar a um processo penal
sufrágio - o direito de votar
Julgamento por júri - um julgamento em que a questão é determinada por um juiz e um júri, geralmente com 12 membros, cuja função é determinar os fatos e fazer um julgamento de culpado ou inocente; protegido pela Sexta Emenda
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